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RELATóRTO

1

AUTO POSTO TAQUARA° LTDA. com sede em 1
Taquarituba-SP, recorre de decisão prolatada pelo Delegado

da Receita Federal em Bauru-SP,	 através da qual foi
P
,

confirmado o lançamento da Contribuição Social e acréscimos

Is gais, dos exercícios de 1989 a 1991, com base no artigo 22

e parágrafos da Lei nO 7.689/88, efetuado em decorrncia de

procedimento de Ofício instaurado contra a referida empresa

,através do processo no 10825-000./58/92 	 71.
.1„

2	 o lançamento foi tempestivamente impugnado,

tendo a interessada se reportado as razbes apresentadas na 	 1

defesa do processo principal.

3. A efeito do que ocorrera com o processo ,

principal, a exicOncia foi integralmente mantida pela
.,

autoridade "a . quo",	 baseada no principio de que o
. ,

julgamento do processo matriz faz coisa julgada, no mesmo	
1

Pgrau de jurisdição, no prOcesso reflexo.

4. r;Jo recurso poro Colegiado, a interessada se

reporta às razeNes expendidas no processo matriz.
fl

A'

É o Relatório	
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VOTO

Conselheiro RAUL PIMENTEL, Relatorã

Tomo conhecimento do Recurso.

Trata-se da cobrança da Contribuição Social

dos exercícios de 1989 e 1990, feita em processo decorrente
•

cnm ftwt c,.P, na Lei 7.689, de 15-12-88.

Examinando O Recurso o. 104.491 interpostu

pela interessada nos autos do processo 'fiscal 10825

000.758/92-71, esta Cãmara, através do Acórdão n2 :101-

85 de 21-09-9, por unanimidade de Votos, negou-lhe

provimento.

A jurisprud'ència do Colegiado cristalizou-se

no sentido de que o julgamento do processo matriz faz coisa

julgada no processo decorrente, no mesmo grau de

jurisdição, ante a íntima relação de causa e efeito

existente entre ambos.

Entendo, todavia,. que a exigncia não deve

prosperar sobre qualquer parcela no exercício de 1989, face

ao princípio da irretroatividade contido no artigo 150, III,

,
letra "a", da Constituição Federal de 1988.	 .

O Egreqio Supremo Tribunal Federal, em Sessão

de 29-06-92, ao julgar o Recurso Extraordinario n. 146.933-
A.

- 9-SP, considerou inconstitucional o artigo So. da Lei n.

• Niiii	 \.	 ''
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7.689/88.

Com efeito, COMO a Lei 7.689/88 foi publicada

em 16-12-88, quando a contribuição Se tornou exigível, de

acordo com O disposto no artigo 195, parágrafo 6o da

vigente Constituição, já havia ocorrido o fato gerador
1

relativo ao	 ar cicio de 1989, ano 	 base 1988.
1

Ante O exposto dou provimento parcial ae

recurso	 para	 afastar	 integralmente	 a	 cobrança

contribuição pertinente ao exercício de 1989.

KaLs:. 12 imentel, Rela 1:or_
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